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Recumors .R: 72.058 - PIS DEDUÇÃO - EXS: 1987 e 1988

Recorrente: CGFACO-FABRICADORA DE CORREIAS S/A

Recorrida : DRF EM LIMEIRA (SP)

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - PIS/DEDUÇÃO	 -
- Provido o recurso voluntãrio apresen-
tado no processo principal - IRPJ-, por
uma relação de causa e efeito, é de se
dar provimento ao recurso voluntãrio a-
presentado no processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COFACO FABRICADORA DE CORREIAS S/A

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR

provimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam

a integrar o presente julgado.

:ala d:s Sessões, em 03 de dezembro de 1992
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

	

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN 	 -

DA, SANDRO MARTINS SILVA, RAUL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CANDI-

DO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. '''))/,4
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PROCESSO N?	 10865/001.096/91-08

RECURSO R49	72.058

MUMÃOW : 101-84.510

MV:CIMENTE: COFACO FABRICADORA DE CORREIAS S/A

RELATÓRIO

Foi a Recorrente autuada, em tributação 	 reflexa

PIS DEDUÇÃO, assim descrita a imputação referente aos exercícios

de 1987/1988, verbis:

"DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

	

Lançamento decorrente da fiscalização 	 do
imposto de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi apu
rada redução indevida da base de cãlculo 	 daque-
le tributo, gerando insufici .encia na determinação,/
da base de cãlculo desta contribuição. ANEXOS: 1-
monstrativo de cãlculo e acréscimos legais do PIS
e cdpia do auto de infração IRPJ.

ENQUADRAMENTO LEGAL:

- Art. 39, alínea 'a', § 19 da Lei Comple
mentar n9 7/70, c/c o art. 49, alínea 'a' e §s 19
e 29 do Regulamento anexo a Res. n9 174/71	 do
BACEN e item 5 da Norma de Serviço CEF/PIS 	 n9
2/71 e art. 480 do RIR/80 (Dec. n9 85.450/80).

- JUROS DE MORA: art. 29 do DL-1736/79, c/c
o art. 19, inc. II do DL 2052/83 e art. 16 do DL-
2323/87 com redação dada pelo art. 69 do DL 2331/
/87.

- ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - Art. 15 §Unico DL
1967/82, c/c o art. 19 § único DL 2052/83 e arts

J. H.
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19, 12 § único e 18 do DL-2323/87; art. 10 DL-2471/
/88, art. 22 § único, alínea b, da Lei n9 7730/89
art. 13 § único, Lei 7738/89; Port. MF 27/891d arts.
19, §.§19 e 29, eEd e seus §-s da Lei n9 7799/89; 	 art.
99 da Lei 8177/91.

- MULTA: art. 49 do DL - 2052/83, c/c o 	 item
II da Portaria MF 01/84, art. 86 § 19 da Lei	 n9
7450/85, art. 11 do DL 2470/88 c/c o art. 29 da Lei
n9 7.683/88 (a base de cãlculo e o percentual da
multa estão indicados no demonstrativo dos acresci-
mos legais, em anexo).

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 	 19,

com referencia ã apresentada no processo matriz de n9 10865/001.095/

/91-37.

A decisão recorrida assim se manifestou para

ter o lançamento.

"ISTO POSTO, e,

CONSIDERANDO que a sorte do processo decorren-
te estã adstrita à.- do processo principal,	 confor-
me pacifica jurisprudencia (veja cópia da decisão
da autoridade julgadora de 19 instância, ora junta-
da aos autos, que manteve integralmente, a exigen-
cia fiscal objeto do "processo matriz").

CONSIDERANDO que a manutenção do lançamento ma
triz impcie, por consequencia, a procedencia da exiTI
gencia decorrente;

CONSIDERANDO, tudo o mais que dos autos cons-
ta,

CONHEÇO da impugnação, por tempestiva, para,
no mãrito, JULGAR o lançamento relativo ao PIS/DEDU
ÇÃO inteiramente PROCEDENTE."

A fls. 44 se ve o recurso voluntãrio reportando-se

ãs razões de recursos arguidas no processo principal.

É o relat6rio.
;
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator.

O recurso e tempestivo.

No processo causa IRPJ foi provido o recurso volun

teria - AcOrdão n9 101-84.456.

-
Os fundamentos da decisão da autoridade	 monocra-

tica, no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão

por força do recurso voluntãrio, ao decidido no processo-causa,que

no caso afastou a tributação quando julgado por esta Primeira Cima

ra do Conselho de Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito dou provi

mento ao recurso.

É o meu voto.

Brasília-, . e 0,3-de dezembro de 1992

CE SO •L	 EITOSA - RELATOR
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